PARECER Nº 50, DE 2017
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 369, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar um comitê técnico-interdisciplinar de acompanhamento e disponibilidade dos recursos hídricos no Estado. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo regimental, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura merece ser aprovada, uma vez que o Estado de São Paulo passa por uma crise de abastecimento grave, que já tem condenado diversas cidades do interior, assim como bairros da Capital, a racionamentos, cortes no fornecimento de água ou diminuição da pressão da água na rede de tubulações. 

A situação é tormentosa, vez que impacta setores produtivos e de serviços, com potencial pernicioso à economia do Estado. Mas não é só. Além das inconvenientes e insalubres restrições hídricas a que estão submetidas milhares de residências, a falta de água já atinge escolas e mesmo hospitais. 

Em tal cenário, todos os esforços são bem-vindos para acompanhar o problema, fazer diagnósticos e prognósticos, além de propor medidas, tanto paliativas quanto duradouras, para minimizar seus efeitos, eleger prioridades e, no médio prazo, contornar de modo definitivo uma escassez de água nas torneiras que, como sabemos, não se deve apenas à falta de chuvas.  

É conveniente mencionar, ainda, que o Poder Executivo, por meio do Decreto n° 61.111, de 3 de fevereiro de 2015, criou o Comitê de Crise Hídrica no âmbito da Região Metropolitana de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos. No entanto, entendemos que tal comitê se distingue do coletivo proposto pelo projeto em análise, motivo pelo qual sua aprovação ainda se faz conveniente.

De fato, o objeto do comitê instituído pelo Poder Executivo abrange apenas a Região Metropolitana de São Paulo, muito embora a crise hídrica se faça presente em outras regiões do Estado, como Itu, um dos municípios mais assolados pela escassez.

Além disso, a composição do Comitê de Crise Hídrica (artigo 2° do Decreto n° 61.111, de 2015) concede maior espaço aos Secretários do Poder Executivo, fato que potencializa uma postura mais governista e menos técnica do problema. O coletivo proposto pelo projeto em comento, de modo diverso, será constituído por profissionais e acadêmicos das áreas de Geologia, Climatologia, Meteorologia, Geografia, entre outros, podendo, assim, fazer diagnósticos da situação sob outros pontos de vista, contribuindo, assim, com soluções também diferentes e benfazejas. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 369, de 2014.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Fernando Cury – Cezinha de Madureira – Roberto Massafera – Marcos Neves – Luiz Turco 

